
PARECER JURÍDICO – EMENDA Nº 01 À P.E.L.O. Nº 01/2017

REFERÊNCIA: PROPOSTA DE EMENDA À EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO Nº 001 DE 02 DE MARÇO DE 2017, DE AUTORIA DOS VEREADORES CARLOS TRIGO, CULA, ABELARDO E ROSE IELO, QUE ACRESCENTA OS INCISOS IX, X E XI NO EVENTUAL ARTIGO 97-B (SEÇÃO V – DA TRANSIÇÃO DE GOVERNO, DO TÍTULO II, CAPÍTULO I) DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU.

Trata-se de Proposta de EMENDA à Emenda à Lei Orgânica do Município de Botucatu, que visa acrescer os incisos IX, X e XI no eventual artigo 97-B da SEÇÃO V – DA TRANSIÇÃO DE GOVERNO, no Título II, Capítulo I na Lei Orgânica do Município de Botucatu.


Consta da justificativa o seguinte:

“Considerando que a proposta nº 001 de emenda à Lei Orgânica Municipal, fará parte dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público, transparência e participação popular, contido na organização do município e da administração municipal; 

Considerando que embora não haja regulamento de procedimentos de transição de Governos Municipais na legislação federal, devido ao respaldado na Constituição Federal que dispõe da autonomia dos entes federados, pautada na capacidade organizacional, governamental e administrativa; 

É de extrema importância tal regulamento na LOM para transição de governo, pois há diversas cartilhas e manuais de órgãos públicos que informam para necessidade da transição de governo quanto aos procedimentos a serem observados no momento de transição pelos prefeitos (as), vereadores (as) e presidentes (as) de Câmaras Municipais que estão deixando seus cargos, e exige uma série de providências a serem adotadas a continuidade das ações públicas de maneira eficiente, eficaz e transparente.

Neste sentido, para eficácia da presente proposta, apresentamos emenda com disposições de acompanhamento pelo Legislativo para que haja o efetivo cumprimento da proposta de  emenda nº 001. 

A importância do cumprimento na transição de governo, seja de partidos diferentes ou do mesmo partido, ou do mesmo grupo político ou mesmo reeleição, a situação da administração municipal não ficará encoberta ao conhecimento da população.

Assim a transparência é o principal ponto no processo de transição, tanto para os munícipes, como os funcionários municipais na garantia da continuidade dos seus salários e condições de equipamento e ambiente de trabalho na prestação de serviço.”

A presente Proposta de EMENDA à Emenda à Lei Orgânica tem como objetivo assegurar a obrigação do exercente de mandato de Prefeito no tocante a cumprir com o relatório da situação governamental no final do seu mandato, bem como possibilitando o acesso da equipe de transição.

À primeira vista parece inócua tal obrigação, posto que o não cumprimento de lei já configuraria uma infração político-administrativa, julgada pela Câmara Municipal, que poderia ter iniciativa de qualquer cidadão, Vereador ou Partido Político, conforme se extrai do artigo 345, I, combinado com os artigos 346, XIII e 347, II.

No entanto, nos cumpre relatar que a única consequência desse processo por infração político-administrativa é a cassação do mandato (artigo 345, II e 358), o que seria uma pena praticamente ineficiente ao caso em tela, afinal o mandato estaria acabando mesmo, e com os prazos para tramitação desse processo, não restaria nem essa punição.

Desse modo, tal emenda surge com o propósito de dar efetiva aplicabilidade a implantação dessa tão inovadora equipe de transição seguida de relatório da situação do Município, dificultando que o chefe do Poder Executivo se furte a tal obrigação, não cumprindo com uma transição séria e transparente, onde a maior interessada é a população.   

Analisando a integralidade de referida emenda, nota-se a preocupação com o cumprimento desta eventual disposição da Lei Orgânica, estabelecendo que o representante do Poder Legislativo notifique o Ministério Público e o Tribunal de Contas em caso de descumprimento, conforme se pode constatar:

“Art. 97-B
.........

IX - o representante do Poder Legislativo notificará por ofício o prefeito cessante ou reeleito para o cumprimento ao disposto neste artigo, no prazo de 90 (noventa dias) antes do término do mandato;

X - o representante do Poder Legislativo notificará o Ministério Público e o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para medidas cabíveis, no caso do descumprimento desta lei,
XI - se até a data da posse do prefeito eleito ou reeleito, não houver o cumprimento do disposto nesta lei, a nova administração deverá ser notificada pelo representante do Legislativo para publicação das respectivas exigências, informando a Câmara acerca do cumprimento até a sessão inaugural, sem prejuízo ao disposto no artigo 52, inciso X da mesma Lei Orgânica do Município.

........”
Cabe esclarecer que a provocação do Ministério Público e do Tribunal de Contas não dependem de previsão legal autorizativa, podendo ser exercida a qualquer tempo pelo descumprimento de qualquer norma jurídica.

Não obstante, essa previsão normativa não prejudica tal emenda, reforçando um direito assegurado a todos, já exercido muitas vezes nessa Casa de Leis.

Por fim, interessante a previsão de cumprimento de tal obrigação pelo novo Prefeito, caso não seja cumprido pelo Prefeito anterior, com o intuito maior de assegurar a transparência administrativa, informando da situação municipal até a primeira sessão legislativa anual, que ocorre no começo de fevereiro.

Ante todo o exposto, tal emenda propicia condições para que o candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal possa receber do seu antecessor todos os dados e informações necessárias para a implementação do programa do novo governo, prevendo a forma como tal obrigação deve ser cobrada em caso de descumprimento.

Ademais, a emenda em análise só torna ainda mais efetivo o poder fiscalizador que DEVE ser exercido pelo Poder Legislativo em face do Poder Executivo, consoante mandamento constitucional contido no artigo 32, bem como no artigo 10 da Lei Orgânica Municipal:

Art. 31. CF - A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.
Art. 10. LOM - Compete à Câmara Municipal fiscalizar, mediante controle externo, a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que o Município detenha a maioria do capital social, bem como as concessionárias e permissionárias de serviço público com atuação nos limites do Município.

Com efeito, a proposta se afigura revestida das condições de legalidade e constitucionalidade.

Portanto, enriquecedora tal emenda à competente e eficiente Proposta de Emenda à Lei Orgânica já em trâmite nessa Casa.

No que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de EMENDA À Emenda à Lei Orgânica obedeceu a iniciativa de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara Municipal, conforme preceitua o art. 28, inciso I, da Lei Orgânica.

Não custa lembrar que a EMENDA aditiva à emenda à Lei Orgânica segue os mesmos trâmites legais dos projetos de lei, conforme artigo 164 do Regimento Interno, combinado com os artigos 176 e seguintes do mesmo diploma.

 O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada, conforme estabelece o artigo 40, III, “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, sendo votada separadamente à proposta original.  

 Assim, a Proposta de EMENDA à Emenda à Lei Orgânica, para ser aprovada, deverá contar com votos favoráveis de dois terços dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 3º do RI).

Tal proposta também deve ser submetida a dois turnos de discussão e votação, com interstício mínimo de 10 dias e será aprovado quando, em ambos, obtiver a maioria qualificada, conforme se extrai do artigo 240 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

 Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, em especial quanto à iniciativa da Proposta de EMENDA à Emenda à Lei Orgânica. 

 Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

 De outro lado, como dito acima, instruem a EMENDA as devidas justificativas.





É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.





Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.





Portanto, quanto à forma, a Proposta de Emenda à Lei Orgânica não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.

 



Botucatu, 06 de março de 2017.

                                                                                       PAULO ANTONIO CORADI FILHO

                                                                                        Procurador Legislativo

                                                                                        OAB-SP 253.716

